
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 756063 - MG (2022/0216194-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : CARLOS AUGUSTO DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE RECONHECIDA. 
CONDUTA PRATICADA SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
RES FURTIVA DE BAIXO VALOR ECONÔMICO, IMEDIATAMENTE 
RESTITUÍDOS À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA DE EVENTUAL 
REITERAÇÃO DELITIVA EM RAZÃO DA ATIPICIDADE DO FATO. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA CONCEDER A ORDEM E 
DETERMINAR A ABSOLVIÇÃO DO AGRAVANTE.
1. Habeas corpus que tem por objeto o trancamento de ação penal, na 
qual se imputa ao agravante a prática do crime de furto simples (art.
155, caput, do Código Penal), pela suposta subtração de 09 (nove) 
unidades do chocolate "Diamante Negro", marca Lacta, e 07 (sete) 
unidades do chocolate "Duo Classic", marca Nestle, totalizando R$ 
87,81 (oitenta e sete reais e oitenta e um centavos), que foram 
restituídos à vítima logo após a captura do agravante.
2. Incidência ao caso do princípio da insignificância, que retira a 
tipicidade da conduta imputada ao agravante.
3. Eventual reiteração delitiva não confere tipicidade a condutas 
irrelevantes para o direito penal, ramo jurídico que só deve ser 
chamado em hipóteses extremas e para tutelar a violação dos bens 
mais caros à sociedade.
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no 
sentido de compreender que é "mais coerente a linha de entendimento 
segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser 
analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática 
delituosa e não os atributos inerentes ao agente, sob pena de, ao 
proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade ao contestado e 
ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do 
fato" (RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 14/01/2022).
5. Agravo regimental provido, a fim de conceder o habeas corpus e 
ABSOLVER o agravante, ante o reconhecimento  da atipicidade da 
conduta.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 
11/03/2024, por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra 
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Relatora.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
                    Brasília, 11 de março de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE RECONHECIDA. 
CONDUTA PRATICADA SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. 
RES FURTIVA DE BAIXO VALOR ECONÔMICO, IMEDIATAMENTE 
RESTITUÍDOS À VÍTIMA. IRRELEVÂNCIA DE EVENTUAL 
REITERAÇÃO DELITIVA EM RAZÃO DA ATIPICIDADE DO FATO. 
AGRAVO REGIMENTAL PROVIDO PARA CONCEDER A ORDEM E 
DETERMINAR A ABSOLVIÇÃO DO AGRAVANTE.
1. Habeas corpus que tem por objeto o trancamento de ação penal, na 
qual se imputa ao agravante a prática do crime de furto simples (art.
155, caput, do Código Penal), pela suposta subtração de 09 (nove) 
unidades do chocolate "Diamante Negro", marca Lacta, e 07 (sete) 
unidades do chocolate "Duo Classic", marca Nestle, totalizando R$ 
87,81 (oitenta e sete reais e oitenta e um centavos), que foram 
restituídos à vítima logo após a captura do agravante.
2. Incidência ao caso do princípio da insignificância, que retira a 
tipicidade da conduta imputada ao agravante.
3. Eventual reiteração delitiva não confere tipicidade a condutas 
irrelevantes para o direito penal, ramo jurídico que só deve ser 
chamado em hipóteses extremas e para tutelar a violação dos bens 
mais caros à sociedade.
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem amadurecido no 
sentido de compreender que é "mais coerente a linha de entendimento 
segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser 
analisadas as circunstâncias objetivas em que se deu a prática 
delituosa e não os atributos inerentes ao agente, sob pena de, ao 
proceder-se à análise subjetiva, dar-se prioridade ao contestado e 
ultrapassado direito penal do autor em detrimento do direito penal do 
fato" (RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 14/01/2022).
5. Agravo regimental provido, a fim de conceder o habeas corpus e 
ABSOLVER o agravante, ante o reconhecimento  da atipicidade da 
conduta.

 

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto contra decisão monocrática 
que não conheceu do habeas corpus impetrado em favor do agravante (e-STJ fls. 
269/276).

Verifica-se dos autos que o agravante foi condenado pela suposta 
prática do crime de furto, tipificado no art.155, caput, do Código Penal, à pena de 01 
(um) ano e 02 (dois) meses de reclusão, em regime inicial semiaberto, além de 11 
(onze) dias-multa, pois teria subtraído 09 (nove) unidades do chocolate "Diamante 

Negro", marca Lacta e 07 (sete) unidades do chocolate "Duo Classic", marca Nestle, 
totalizando R$ 87,81 (oitenta e sete reais e oitenta e um centavos). Nota-se, ainda, 
que o agravante foi abordado pelos seguranças do estabelecimento comercial 
respectivo logo após sair com os aludidos itens.

Inconformada, a defesa interpôs recurso de apelação perante o Tribunal 
de origem, que negou provimento ao apelo, consoante voto condutor do acórdão (e-
STJ fls. 251/257).

Ainda irresignada, a defesa impetrou o presente writ, no qual sustentou, 
em síntese, a ocorrência de constrangimento ilegal, ao argumento de atipicidade da 
conduta ante o princípio da insignificância. Alegou que "parece induvidoso à 

subtração não violenta de algumas barras de chocolate de um supermercado, no 

valor de R$ 87,81 (oitenta e sete reais e oitenta e um centavos), não revela desvalor 

relevante da conduta ou do resultado. Não há, portanto, lesão significante a bem 

jurídico relevante. Assim, o fato descrito na denúncia é atípico" (e-STJ fl. 9). 
Sustentou, ainda, que "Não se ignora a existência de condenações definitivas por 

crimes anteriores ao fato imputado nestes autos. Ocorre que tais circunstâncias 

subjetivas não podem ser tomadas como critério determinante no juízo de tipicidade. 

Os únicos elementos subjetivos que podem ser considerados em sede de tipicidade 

são o dolo e a culpa, compreendidos como vínculos subjetivos entre a conduta do 

agente com o resultado típico" (e-STJ fl. 10).

O Ministério Público Federal manifestou-se pela denegação da ordem 
(e-STJ fls.262/267).

Em decisão monocrática, o Ministro Jesuíno Rissato não conheceu do 
habeas corpus, ao fundamento de que "o v. acórdão combatido está em consonância 

com a legislação e com a jurisprudência desta Corte Superior de Justiça, não 

restando configurada a ilegalidade apontada" (e-STJ fl. 275).

Nas razões do presente agravo (e-STJ fls. 280/300), o agravante 
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reiterou os argumentos suscitados em sede de habeas corpus, ressaltando, ainda, 
que "Em relação aos maus antecedentes que pesa sobre o agravante e que foi 

destacado na r. decisão, não deve ser analisado com critérios subjetivos e sim 

objetivos, que significa afirmar que a análise consiste em verificar se o fato tem ou 

não relevância para o Direito Penal, sob o prisma da fragmentariedade e da 

intervenção mínima. As circunstâncias de ordem subjetiva, como a reincidência e/ou 

maus antecedentes, não impedem o reconhecimento do fato como bagatelar, sob 

pena de se implementar, no âmbito da caracterização do crime, o Direito Penal do 

Autor. Assim, a reiteração delitiva não é hábil a afastar a incidência do princípio da 

insignificância, pois se julga o fato delitivo e não o seu agente" (e-STJ fl.284), 
anexou, para tanto, precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal Federal que 
corroboram a sua tese.

Por fim, requereu a reconsideração da r. decisão, para que seja 
concedido o habeas corpus com a absolvição por atipicidade da conduta. "Sendo 

mantida a decisão, requer que o presente agravo regimental seja submetido ao 

Colegiado, para análise do mérito recursal" (e-STJ fl. 298).

O Ministério Público de Minas Gerais apresentou as contrarrazões ao 
agravo (e-STJ fls. 305/308).

O Ministério Público Federal não se manifestou (certidão acostada ao e-
STJ fl.310).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

Com efeito, verifico a existência de elementos suficientes para 
reconsiderar a decisão proferida.

Consoante restou demonstrado, a hipótese em apreço refere-se a uma 
subtração, sem prática de violência ou grave ameaça a pessoa,  de 09 (nove) 
unidades do chocolate "Diamante Negro", marca Lacta, e 07 (sete) unidades do 
chocolate "Duo Classic", marca Nestle, totalizando R$ 87,81 (oitenta e sete 
reais e oitenta e um centavos), os quais, frise-se, foram imediatamente 
recuperados pelos seguranças do estabelecimento respectivo.

Nesses casos, a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 
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amadurecido no sentido de compreender que "somente aspectos de ordem objetiva 

do fato devem ser analisados", pois, "levando em conta que o princípio da 

insignificância atua como verdadeira causa de exclusão da própria tipicidade, 

equivocado é afastar-lhe a incidência tão somente pelo fato de o paciente possuir 

antecedentes criminais". Mostra-se, então, "mais coerente a linha de entendimento 

segundo a qual, para incidência do princípio da bagatela, devem ser analisadas as 

circunstâncias objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos 

inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise subjetiva, dar-se 

prioridade ao contestado e ultrapassado direito penal do autor em detrimento do 

direito penal do fato" (RHC 210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 14/01/2022).

Em homenagem ao direito penal do fato, um dos princípios que devem 
orientar a aplicação do direito penal no Estado Democrático, ao se afirmar que 
determinada conduta é atípica, ainda que ela ocorra reiteradas vezes, em todas 
essas vezes estará ausente a proteção jurídica de envergadura penal. Há, claro, a 
possibilidade de eventual tutela na esfera patrimonial, ou seja, no âmbito do direito 
civil das obrigações. Nesse caminho segue a doutrina:

 
(...) a lei penal não deve ser vista como a primeira opção (prima ratio) 
do legislador para compor conflitos existentes em sociedade, os quais, 
pelo atual estágio de desenvolvimento moral e ético da humanidade, 
sempre estarão presentes. Há outros ramos do Direito preparados a 
solucionar as desavenças e lides surgidas na comunidade, compondo-
as sem maiores traumas (NUCCI, Guilherme de Souza. Manual de 
Direito Penal. 12. ed. Rio de Janeiro: Forense, 2016. p. 27).
 
 

A reiteração, em outras palavras, é incapaz de transformar um fato 
atípico em uma conduta com relevância penal. Repetir várias vezes algo atípico 
não torna esse fato um crime. Rememora-se, ainda, que o direito penal é 
subsidiário e fragmentário, só devendo atuar para proteger os bens jurídicos mais 
caros a uma sociedade. Sobre o tema, voltam-se os olhos à doutrina:

 
O princípio da ofensividade ou lesividade (nullum crimen sine injuria) 
exige que do fato praticado ocorra lesão ou perigo de lesão do bem 
jurídico tutelado (...) Tal como outros princípios já analisados, o da 
lesividade não se destina somente ao legislador, mas também ao 
aplicador da norma incriminadora, que deverá observar, diante da 
ocorrência de um fato tido como criminoso, se houve efetiva lesão ou 
perigo concreto de lesão ao bem jurídico protegido (CUNHA, Rogério 
Sanches. Manual de Direito Penal: Parte Geral. 9. ed. Salvador: 
JusPodivm, 2021. p. 119-120).
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Certamente, a subtração sem violência ou grave ameaça de 
16 (dezesseis) chocolates, restituídos pouco tempo depois com a captura do 
agravante, não integra a concepção de lesividade relevante ao ponto de justificar a 
intervenção do direito penal no caso concreto. A eventual reiteração de condutas 
dessa natureza não altera essa conclusão.

Para a aplicação do princípio da insignificância, esta Corte Superior 
entende necessária, ainda, a presença cumulativa das seguintes condições objetivas: 
a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma periculosidade 
social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento do agente; 
e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada (AgRg no HC 845.965/SP, Rel. 
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. em 27/11/2023).

Todos esses requisitos estão presentes na espécie.

A conduta possui mínima ofensividade, pois não houve violência ou 
grave ameaça  no aludido crime patrimonial.

Não há periculosidade social na ação, pois o fato vincula-se a 
um único agente que  subtraiu objetos, de valor comercial irrisório, de um único 
estabelecimento comercial.

A reprovabilidade do comportamento é bastante reduzida, visto que 
se trata de furto de alimentos.

Não há sequer o que se falar em lesão jurídica da conduta, pois, como 
visto, os itens subtraídos foram imediatamente restituídos à vítima. 

 No mesmo sentido são os seguintes precedentes, desta Turma, 
inclusive da minha relatoria, e da Sexta Turma, em que foram analisados fatos 
análogos aos imputados ao agravante:

 
HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. ATIPICIDADE RECONHECIDA. CONDUTA 
PRATICADA SEM VIOLÊNCIA OU GRAVE AMEAÇA. RES FURTIVA 
ATRELADA A OBJETOS DE HIGIENE PESSOAL DE BAIXO VALOR 
ECONÔMICO, IMEDIATAMENTE RESTITUÍDOS À VÍTIMA. 
IRRELEVÂNCIA DE EVENTUAL REITERAÇÃO DELITIVA EM RAZÃO 
DA ATIPICIDADE DO FATO. PACIENTE TECNICAMENTE 
PRIMÁRIA. ORDEM CONCENDIDA PARA O TRANCAMENTO DA 
AÇÃO PENAL.
1. Habeas corpus que tem por objeto o trancamento de ação penal, na 
qual se imputa à paciente a prática do crime de furto simples (art.
155, caput, do Código Penal), pela suposta subtração de 8 (oito) 
frascos de shampoo, que foram restituídos à vítima logo após a 
captura da ré.
2. Incidência ao caso do princípio da insignificância, que retira a 
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tipicidade da conduta imputada à paciente.
3. Eventual reiteração delitiva não confere tipicidade a condutas 
irrelevantes para o direito penal, ramo jurídico que só deve ser 
chamado em hipóteses extremas e para tutelar a violação dos bens 
mais caros à sociedade. Na hipótese dos autos, somada a essa 
conclusão está o fato de a paciente ser tecnicamente primária.
4. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal tem 
amadurecido no sentido de compreender que é "mais coerente a 
linha de entendimento segundo a qual, para incidência do 
princípio da bagatela, devem ser analisadas as circunstâncias 
objetivas em que se deu a prática delituosa e não os atributos 
inerentes ao agente, sob pena de, ao proceder-se à análise 
subjetiva, dar-se prioridade ao contestado e ultrapassado direito 
penal do autor em detrimento do direito penal do fato" (RHC 
210.198/DF, Rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 14/01/2022).
5. Ordem de habeas corpus concedida para reconhecer a 
atipicidade da conduta imputada à paciente e determinar o 
trancamento da ação penal, por maioria de votos, vencido o 
Ministro Relator.
(AgRg no HC n. 834.558/GO, relator Ministro Messod Azulay Neto, 
relatora para acórdão Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado 
em 12/12/2023, DJe de 20/12/2023.). Grifos acrescidos.
 
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FURTO QUALIFICADO PELO CONCURSO 
DE AGENTES. INEXPRESSIVIDADE DA LESÃO JURÍDICA. VALOR 
DA RES FURTIVA POUCO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE, NO CASO 
CONCRETO. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL. BENS SUBTRAÍDOS 
DESTINADOS À HIGIENE PESSOAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. O 
"princípio da insignificância - que deve ser analisado em conexão 
com os postulados da fragmentariedade e da intervenção mínima 
do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir ou de 
afastar a própria tipicidade penal, examinada na perspectiva de 
seu caráter material. [...] Tal postulado - que considera 
necessária, na aferição do relevo material da tipicidade penal, a 
presença de certos vetores, tais como (a) a mínima ofensividade 
da conduta do agente, (b) nenhuma periculosidade social da ação, 
(c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e 
(d) a inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em 
seu processo de formulação teórica, no reconhecimento de que o 
caráter subsidiário do sistema penal reclama e impõe, em função 
dos próprios objetivos por ele visados, a intervenção mínima do 
Poder Público." (STF, HC 84.412/SP, Rel. Ministro CELSO DE 
MELLO, SEGUNDA TURMA, DJ 19/11/2004). 2. Na hipótese, os 
bens subtraídos (2 frascos de shampoo e 4 desodorantes) foram 
avaliados em R$ 101,00, o que representa pouco mais que 10% do 
salário mínimo vigente à época. Deste modo, resta configurada a 
atipicidade material da conduta, por estar demonstrada a mínima 
ofensividade e a ausência de periculosidade social da ação, o que 
permite a aplicação do princípio da insignificância no caso dos 
autos. 3. Mesmo nas hipóteses de furto qualificado, esta Corte 
Superior tem admitido a incidência do princípio da insignificância 
diante das peculiaridades do caso concreto, como na hipótese, em que 
os bens subtraídos eram destinados à higiene pessoal. 4. Agravo 
regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.015.856/RO, relator 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 17/5/2022, DJe de 
20/5/2022 ). Grifos acrescidos.
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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FURTO MAJORADO (REPOUSO NOTURNO - ART. 155, §1°, CP). 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. EXCLUDENTE DE TIPICIDADE 
CONGLOBANTE. ANTECEDENTES MUITO ANTIGOS. PRODUTOS 
DE HIGIENE PESSOAL. BENS RESTITUÍDOS À VÍTIMA. VALOR 
ÍNFIMO. 1. Vislumbra-se a insignificância da conduta imputada, 
haja vista que os bens furtados, que são objetos de higiene 
pessoal, ou seja, 7 desodorantes, avaliados, à época, em R$ 75,48 
(setenta e cinco reais e quarenta e oito centavos), 
aproximadamente, 6,8% do salário mínimo vigente ao tempo do 
fato ocorrido, foram restituídos à vítima, e os maus antecedentes 
indicados pelas instâncias ordinárias são bastante antigos, haja 
vista que o crime referente a este processo foi praticado em 2020 
e as condenações mencionadas tratam-se de furtos tentados, em 
continuidade delitiva, praticados em 2001, denunciação caluniosa 
praticada em 2009, lesão leve em situação de violência doméstica 
contra a mulher praticada em 2009, e, por fim, o antecedente mais 
recente trata-se de um furto simples praticado em 2012 - há mais 
de 11 anos, tudo conforme se denota da folha de antecedentes 
criminais. 2. A Sexta Turma desta Corte Superior "tem admitido, 
excepcionalmente, a aplicação do princípio da insignificância 
ainda que se trate de réu reincidente, considerando as 
peculiaridades do caso em exame, em que evidente a 
inexpressividade da lesão jurídica provocada e o reduzidíssimo 
grau de reprovabilidade do comportamento do agente" (AgInt no 
AREsp n. 948.586/RS, relatora Ministra Maria Thereza de Assis 
Moura, Sexta Turma, julgado em 18/8/2016, DJe 29/8/2016). 3. Agravo 
regimental provido, para reconsiderar a decisão de fls. 399- 402, e 
conhecer do agravo, a fim de dar provimento ao recurso especial, 
absolvendo o agravante pela atipicidade da conduta imputada (art. 
386, inc. III, CPP). (AgRg no AREsp n. 2.137.893/SP, Relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta 
Turma, julgado em 27/6/2023, DJe de 30/6/2023 ). Grifos acrescidos.
 

O tema também chegou à Terceira Seção e foi assim solucionado:
 
 
PENAL E PROCESSO PENAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
RECURSO ESPECIAL. TENTATIVA DE FURTO DE PRODUTOS DE 
HIGIENE PESSOAL (DESODORANTES E ÓLEOS CORPORAIS). 
RESTITUIÇÃO DOS BENS À VÍTIMA. CONCURSO DE PESSOAS X 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. NECESSIDADE 
DE SE VERIFICAR AS CONDIÇÕES PESSOAIS DO AGENTE NO 
CASO CONCRETO. AUSÊNCIA DE PERICULOSIDADE 
SIGNIFICATIVA DA CONDUTA DO RÉU. ATIPICIDADE MATERIAL 
DA CONDUTA. EXCEPCIONALIDADE. EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA REJEITADOS. 1. De acordo com a orientação traçada 
pelo Supremo Tribunal Federal, a aplicação do princípio da 
insignificância demanda a verificação da presença concomitante dos 
seguintes vetores (a) a mínima ofensividade da conduta do agente, (b) 
a nenhuma periculosidade social da ação, (c) o reduzidíssimo grau de 
reprovabilidade do comportamento e (d) a inexpressividade da lesão 
jurídica provocada. 2. Como regra, a aplicação do princípio da 
insignificância tem sido rechaçada nas hipóteses de furto qualificado 
pelo concurso de agentes, tendo em vista que tal circunstância denota, 
em tese, maior ofensividade e reprovabilidade da conduta. 
Precedentes. 3. Da mesma forma, a jurisprudência mais recente da 
Terceira Seção desta Corte traçou uma orientação no sentido de que, 
para fins de aplicação do princípio da bagatela, a lesão jurídica 
provocada não pode ser considerada insignificante quando o valor dos 
bens subtraídos perfaz mais de 10% (dez por cento) do salário mínimo 
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vigente à época dos fatos (AgRg no REsp 1.549.698/MG, Rel. Ministra 
MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, Sexta Turma, julgado em 
13/10/2015, DJe 3/11/2015). 4. Isso não obstante, deve-se ter em 
mente que, como sói acontecer com todas as diretrizes genéricas, 
esse entendimento, de ordem a ser aplicado com justiça, deve 
considerar as circunstâncias peculiares de cada caso concreto, de 
maneira a verificar se, efetivamente, o concurso de pessoas, diante do 
quadro completo do delito, representou uma maior reprovabilidade da 
conduta dos agentes que desautorizaria a aplicação do princípio da 
insignificância. 5. Não é por outro motivo que o consagrado filósofo 
norteamericano de Teoria Geral do Direito Ronald Dworkin defende 
que "o caso em sua concretude e irrepetibilidade deve ser reconstruído 
de todas as perspectivas possíveis, consoante as próprias pretensões 
a direito levantadas, no sentido de se alcançar a norma adequada, a 
única capaz de produzir justiça naquele caso específico." (in Scotti, 
Guilherme e Carvalho Netto, Menelick de, "Os Direitos Fundamentais e 
a (in)certeza do Direito: a produtividade das tensões principiológicas e 
a superação do sistema de regras". Ed. Forum, Belo Horizonte, 2011) 
6. De se concluir, portanto, que o fato de o delito ter sido praticado em 
concurso de agentes, por si só, não impede peremptoriamente a 
aplicação do princípio da insignificância, devendo, nesses casos, ser 
valorada a efetiva maior reprovabilidade da conduta em razão do 
concurso, o que não se verificou no caso dos autos. Precedentes: 
AgRg no REsp 1.483.842/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2016, DJe 23/02/2016; 
AgRg no REsp 1455300/MG, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA 
RAPOSO (Desembargador Convocado do TJ/PE), QUINTA TURMA, 
julgado em 17/03/2015, DJe 14/05/2015; RHC 42.454/MG, Rel. 
Ministra LAURITA VAZ, Rel. p/ Acórdão Ministra REGINA HELENA 
COSTA, QUINTA TURMA, julgado em 01/04/2014, DJe 15/04/2014; 
HC 225.991/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 26/11/2013, DJe 04/08/2014; HC 246.776/RS, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEXTA TURMA, julgado em 
16/05/2013, DJe 20/02/2014. 7. Ademais, embora seja pacífico na 
jurisprudência que a restituição do produto do crime não 
constitui, por si só, motivo autorizador da aplicação do princípio 
da insignificância (AgInt no HC 299.297/MS, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 
19/05/2016, DJe 31/05/2016), indubitavelmente tal restituição, 
somada a outros fatores pode e deve ser considerada dentro do 
quadro definidor da reprovabilidade da conduta do(s) agente(s). 8. 
Situação em que o acusado, em 25/05/2013, com o auxílio de outros 
dois indivíduos não identificados postados como vigias, tentou subtrair 
de supermercado produtos de higiene (2 desodorantes Axé 160 ml, 2 
frascos de Dermacid, 2 frascos de óleo corporal Paixão e 2 
desodorantes corporais Corpo a Corpo da marca Davena), avaliados 
em R$ 100,00 (cem reais), mas foi abordado por empregado do 
supermercado e os produtos foram recuperados. 9. No caso concreto, 
apontam para a ausência de especial reprovabilidade da conduta: o 
fato de que o réu não é reincidente, não houve violência, a ineficiência 
e falta de elaboração do esquema planejado e descoberto denota 
inexperiência por parte dos perpetrantes, deixando transparecer sua 
inabitualidade no crime. Além disso, a característica e quantidade dos 
bens que pretendiam subtrair - produtos de higiene - leva a crer que 
sua utilidade final seria o uso próprio, e não o comércio, presumindo-
se que o produto do crime seria dividido entre os comparsas. Isso sem 
contar que a qualidade dos bens furtados não se reveste de especial 
significação seja para a atividade comercial da empresa vítimas, seja 
para a sociedade em geral. 10. De se concluir, portanto, que nem o 
valor dos bens furtados nem a qualificadora do concurso de agentes 
constituem óbice à aplicação do princípio da insignificância no caso 
concreto. 11. Embargos de divergência aos quais se nega provimento. 
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(EREsp n. 1.609.444/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Terceira Seção, julgado em 26/10/2016, DJe de 9/11/2016 ). 
Grifos acrescidos.

Nesses termos, a conduta imputada ao agravante é atípica.

Pelo exposto, dou provimento ao agravo regimental para conceder o 
habeas corpus e determinar a absolvição do agravante, ante o reconhecimento  da 
atipicidade da conduta.

Em razão da condição de atipicidade da conduta, o fato objeto do 
presente feito não deve ser considerado, a qualquer título, como reiteração delitiva.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 756.063 / MG
Número Registro: 2022/0216194-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
0113044942019 01130449420198130518 0518190113044 10518190113044001 113044942019
1130449420198130518 518190113044

Sessão Virtual de 05/03/2024 a 11/03/2024

Relator do AgRg 
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
PACIENTE : CARLOS AUGUSTO DE CARVALHO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS AUGUSTO DE CARVALHO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 05/03/2024 a 11/03
/2024, por unanimidade, decidiu dar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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Brasília, 12 de março de 2024
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